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  Resumo

Cuba: “economia ou morte?”
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O presente artigo pretende analisar 
aspectos da reestruturação econômica 
em Cuba após o colapso do Leste Eu-
ropeu no final da década de 1980, no 
marco da atual crise mundial.
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Introdução

No dia 22 de maio o editorial do Gran-

ma estampava o slogan acima como varia-
ção do “pátria ou morte”, expressando uma 
concepção sobre as alternativas diante 
da crise econômica cubana, que de certa 
forma condensa sua história desde que a 
possibilidade de internacionalização da re-
volução foi descartada e os laços de depen-
dência econômica e política com a URSS 
foram estreitados. No alerta dramático, o 
autor diz, citando Fidel, que poupar é a 
forma mais imediata de trazer divisas ao 
país, no qual as exportações respondiam 
por 78% da balança comercial no primeiro 
trimestre de 2009.1

Atingida em 2008 por furacões que 
levaram embora 10% do PIB, a crise eco-
nômica mundial fez despencar os preços do 
níquel, o principal produto de exportação. 
A economia vive crise de liquidez e, por 
conta do bloqueio econômico ainda vigen-
te, Cuba não pode pedir empréstimos em 
organismos como BID (Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento).
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Dias antes, Eduardo Bencomo, presi-
dente da Cimex, principal rede de varejo de 
Cuba (venda em divisa) e responsável por 
processar as remessas do exterior, admitiu 
o atraso de pagamentos a fornecedores e a 
queda de envio de remessas, em especial 
aos EUA, apesar de o governo Obama ter 
retirado os limites de envio recentemente.2

Teria o governo cubano outras alter-
nativas? Qual a situação de Cuba após o 
colapso do socialismo real? Em que medi-
da a incorporação do ideário do “socialismo 
real” transformou Cuba em refém da lógi-
ca do capital? 

Este artigo propõe-se colaborar com o 
debate sobre a natureza do Estado cubano 
e as metamorfoses que foram ocorrendo a 
partir da crise e colapso do Leste Euopeu.

A situação de Cuba no início 

dos anos 90 – crise, bloqueio e 

reformas na legislação

Com a crise da década de 1990 Cuba 
encontrou-se diante de uma nova e com-
plexa realidade. O colapso do socialismo 
real ocasionou a desestruturação da cadeia 
produtiva cubana, extremamente depen-
dente das relações com o ex-bloco socialis-
ta, visto que cerca de 85% do comércio in-
ternacional cubano vinculava-se ao campo 
do  Conselho de Ajuda Mútua Econômica 
(Came).3

Especificamente o problema da agri-
cultura e da produção de alimentos adqui-
riram uma nova dimensão, na medida em 
que algumas estatísticas informam que ao 
final da década de 1980, em torno de 57% 

das proteínas e mais de 50% das calorias 
consumidas pela população foram de ori-
gem importada, direta ou indiretamente.4

Por sua vez, a menor disponibilidade 
de meios de produção teria provocado um 
colapso do sistema produtivo com a parali-
sação total ou parcial de empresas. Soma-
se a essa situação de crise generalizada o 
acirramento da política de bloqueio econô-
mico5 por parte dos EUA no início da déca-
da de 1990. As emendas Mack e Smith6 de 
1989, a Lei Torricelli7 de 1991 e a Helms-
Burton de 1996 caracterizam-se pela abso-
luta ruptura com pressupostos do direito 
internacional.

A Helms-Burton, intitulada original-
mente “Lei para a Liberdade e a Solidarie-
dade Democrática Cubana de 1996”, apro-
vada pelo então presidente democrata Bill 
Clinton, estabelece a permissão para que 
norte-americanos levem às cortes dos EUA 
todo estrangeiro que “trafique” com “pro-
priedades norte-americanas” em Cuba. A 
lei define como propriedades norte-ameri-
canas aquelas nacionalizadas pelo governo 
revolucionário depois de 1º de janeiro de 
1959, proibindo às cortes norte-america-
nas invocar a “Doutrina de Ato de Estado”, 
princípio reconhecido internacionalmente 
que justifica o processo cubano de nacio-
nalizações.8

Curiosamente, apesar de essa lei ter 
sido aprovada poucos meses após a Lei de 
Inversões Estrangeiras de 1995 de Cuba, 
os sucessivos governos norte-americanos 
têm sido pressionados a não utilizá-la. 
Cabe ressaltar a forte pressão da comu-
nidade internacional (fundamentalmente 
México, Canadá e União Europeia) e de 
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setores empresariais norte-americanos 
nesse sentido.

A superestimação do bloqueio norte-
americano criou uma falsa ideia de isola-
mento absoluto de Cuba, o que não corres-
pondia à realidade da década de 1990.

Nesse sentido, já a partir de 1994 os 
órgãos oficiais apontam uma inversão im-
portante nos dados econômicos. No perió-
dico Granma de 25 de dezembro de 1996, 
a manchete afirma “Supera la economia 
cubana los umbrales de su recuperación”, 
informando um crescimento do PIB supe-
rior ao planejado, em torno de 7,8%. Tal 
balanço positivo da economia se manifes-
taria como uma tendência nos anos sub-
sequentes. Os dados apresentados pela 
Cepal em 1999 apontam que enquanto o 
conjunto da América Latina e Caribe apre-
sentaram, em termos de PIB por habitan-
te, um decréscimo de 1,6%, Cuba cresceu 
5,6%, ocupando o primeiro lugar entre os 
países latino-americanos.9 

Para entender essa nova dinâmica 
apresentada oficialmente a partir da se-
gunda metade da década de 1990, faz-se 
necessário investigar o processo de rees-
truturação econômica implementado pelo 
governo cubano.

Pode-se afirmar que o processo de 
transformações na organização da econo-
mia nacional cubana tem sua raiz no decre-
to-lei no 50, de 1982.10 Denominada “Sobre 
Associaciones Econômicas entre Entidades 
Cubanas y Extranjeras”, esta legislação 
autorizou o direito de usufruto sobre ins-
talações industriais, turísticas e de outro 
tipo, assim como o arrendamento dessas 
instalações a entidades estrangeiras.

Pela primeira vez, desde a Consti-
tuição de 1976, iniciava-se um processo 
de modificação conceitual na questão da 
propriedade, que veio a se aprofundar 
com a Reforma Constitucional de 1992 e, 
finalmente, com a Lei de Inversões Es-
trangeiras de 1995. Segundo Vega Vega, 
“desde 1982 hasta 1989 se aprobó en Cuba 
un número insignificante de inversiones 
extranjeras”.11 Uma das explicações possí-
veis para tal constatação é que, apesar da 
crise já existente nas relações internas ao 
bloco, o centro nevrálgico das relações de 
intercâmbio internacional cubano ainda se 
dava no marco do Leste Europeu.

As experiências com o decreto-lei 
no 50 e, mais precisamente, as novas es-
tratégias econômicas que se gestavam no 
interior do regime cubano pós-1989 preci-
pitaram uma reforma constitucional que 
permitiu não só a legalização definitiva 
das inversões já existentes como o apro-
fundamento de reformas de natureza es-
trutural.

Como um de seus aspectos mais im-
portantes, a Reforma Constitucional de 
1992 introduziu a modificação explícita de 
conceitos quanto à natureza das formas de 
propriedade. Em primeiro lugar, retirou do 
antigo texto constitucional a irreversibili-
dade da propriedade estatal sobre os meios 
de produção e demais bens.12 Em segundo, 
enumera uma nova listagem de tipos de 
propriedade reconhecidas pelo novo texto 
constitucional – “La propriedad de las em-
presas mixtas y associaciones económicas; 
la propriedad de las sociedads mercanti-
les.”13
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Quanto ao comércio exterior, no novo 
texto constitucional foi retirada a expres-
são “função exclusiva do Estado”. Ao Es-
tado cabe repassar funções de operação de 
importação/exportação para pessoas natu-
rais ou jurídicas. Com essas modificações 
– o conceito de propriedade estatal, a for-
ma de organização do comércio exterior e 
a ampliação de propriedades reconhecidas 
– o caminho estava aberto para o aprofun-
damento das medidas de inversões estran-
geiras no país.

Em seu primeiro parágrafo do art. 1º 
ficam expressos os objetivos da nova lei, a 
de Inversões Estrangeiras de 1995:

1. Esta Ley tiene por objecto promover y 
incentivar la inversión extranjera em el 
território de la Republica de Cuba, para 
llevar a cabo actividades lucrativas que 
contribuyan al fortalecimiento de la ca-
pacidad econômica y al desarrollo soste-
nible del país, sobre la base del respecto a 
la soberania e independência nacionales 
y de la proteción y uso sostenible de los 
recursos naturales; y establecer a tales 
efectos, lãs regulaciones legales prin-
cipales bajo lãs cuales debe realizarse 
aquella.14

Enquanto a Lei de Inversões de 1982 
colocava como objetivos “la expansión de 
las exportaciones y o turismo extranjero”,15 
a nova lei de 1995 explicita a busca de ati-
vidades lucrativas e estabelece a abertura 
a praticamente todos os setores da eco-
nomia.16 Esse conjunto de modificações 
na legislação cubana reflete um processo 
combinado de adaptações e opções cons-
cientes diante das novas condições econô-
micas colocadas pelo desmantelamento da 
cadeia produtiva construída junto ao bloco 
de economias do Leste.

Reinserção internacional e 

reforma estrutural17

A reinserção nas relações interna-
cionais combinou-se com um processo de 
releitura da história das relações de Cuba 
com o Leste. Pela análise temática de ar-
tigos publicados no período 1996-200018 
podem-se evidenciar algumas tendências 
discursivas.

Em primeiro lugar, a vinculação a 
um único mercado passou a ser vista como 
desvantagem, ao condicionar a inexistên-
cia de uma estratégia integral de inserção 
no mercado mundial. Esse tipo de racio-
cínio conduziu, pela negativa, ao conceito 
de competitividade, sendo ressaltado de 
forma recorrente que a estabilidade e se-
gurança nas relações com o Leste haviam 
criado um ambiente produtivo, desde a 
macroestrutura até o gerenciamento local, 
no qual não era necessário montar estraté-
gias competitivas no mercado internacio-
nal.

Em segundo, a importação do modelo 
produtivo do Leste tendeu a ser percebida 
relacionando centralização e planificação 
econômicas com burocratismo e ausência 
de eficiência e produtividade. Do ponto de 
vista da reinserção em si, apesar de recor-
rentes flutuações, a União Europeia tor-
nou-se um novo eixo de comércio interna-
cional, representando já em 1995 cerca de 
40% do comércio exterior cubano. Especifi-
camente os setores vinculados à extração 
de níquel e petróleo vieram a produzir um 
resultado no ano de 1996 um resultado su-
perior ao ano de 1989, fruto da política de 
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formação de sociedades de economia mista 
e associação econômica internacional.

Mas talvez o mais importante numa 
análise sobre as novas relações internacio-
nais seja o fato de que, a partir das refor-
mas na legislação, não há mais monopólio 
do comércio exterior19 e às empresas de ca-
pital totalmente estrangeiro é permitida a 
remessa de lucros ao exterior sem passar 
pelo Banco Central Cubano.20 Essa é uma 
primeira questão crucial na discussão so-
bre o novo momento histórico de Cuba. O 
conjunto de mudanças na legislação e as 
reformas macroestruturais e internas às 
empresas não são passíveis de analogias 
com a NEP21 da URSS, não só pelo total 
distanciamento de contexto histórico, mas, 
principalmente, pela natureza estrutural 
das medidas adotadas em Cuba.

Os conceitos de descentralização e 
flexibilidade, em oposição a planificação e 
centralização, serviram de suporte a uma 
série de medidas macroestruturais – no-
vas formas de propriedade, reestruturação 
do comércio exterior e descentralização e 
autofinanciamento das estatais –, enten-
didas como políticas que propõem a cons-
trução de um novo modelo e de uma nova 
cultura econômicos.22

O autofinanciamento das estatais 
merece destaque especial por evidenciar 
uma importante mudança de paradigma 
que afeta a natureza mesma do Estado 
cubano. Sob a justificativa da necessidade 
de redução do déficit orçamentário (uma 
das estratégias traçadas no chamado “pe-
ríodo especial”),23 as estatais passaram a 
ser identificadas como “mais um setor da 

economia”, perdendo na prática seu status 
de núcleo central econômico. 

Tal lógica reflete a opção pela teoria 
das “vantagens competitivas”, segundo a 
qual as empresas individuais adquirem 
maior relevância no mercado internacio-
nal, na medida em que “[...] las decisio-
nes de las empresas transnacionales de 
transferir tecnologia, invertir y generar 
corrientes de comercio internacional, pue-
den influir em gran medida sobre la com-
petitividad internacional de los países em 
desarrollo”.24 

Essa opção é colocada como contra-
ponto à teoria clássica das “vantagens 
comparativas”, de Ricardo,25 pela qual o 
comércio beneficia a todos e cada país se 
especializa na produção daqueles bens em 
que dispõe de menores custos relativos. A 
combinação dos conceitos de descentrali-
zação/flexibilidade vinculados à noção de 
rentabilidade/eficiência e competitividade 
leva à ideia de individualização do parque 
industrial estatal. 

Inicialmente, optou-se pela redução 
dos gastos com subsídios por perdas às 
estatais, passando ao autofinanciamento, 
ou seja, o Estado passou a economizar com 
as estatais. Tais medidas, que poderiam 
ser analisadas como emergenciais diante 
de uma conjuntura internacional adver-
sa, refletem a adoção de uma nova lógica 
econômica, na qual os conceitos de ren-
tabilidade/competitividade/autofinancia-
mento impõem uma dinâmica darwinista 
aos meios de produção administrados pelo 
Estado. 
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Essa dinâmica darwinista – sobre-
vivência do mais forte – materializou-se 
numa drástica redução dos subsídios às 
estatais e num giro de prioridades, finan-
ciando as concessões privadas via as Uni-
dades Básicas de Produção Cooperativas 
(UBPC).26 Temos, portanto, um processo 
combinado de reinserção internacional e 
reforma estrutural em Cuba, no qual as 
novas geografias do comércio internacio-
nal vêm produzindo internamente mu-
danças de cunho estrutural, com marcada 
tendência à absorção de paradigmas da 
economia de mercado.

Sobre a natureza do Estado 

cubano

Para entender o que se passa em 
Cuba é fundamental a crítica às limitações 
ontológicas do modelo do “socialismo real” 
como uma saída de longo prazo e de supe-
ração positiva ao capital.27

A manutenção do aparato político/
administrativo/militar da Revolução de 59 
não significa, por si só, a continuidade do 
processo histórico do qual foi gerado. As-
sim como China, Coreia e Vietnã, a situa-
ção de Cuba pode ser caracterizada como 
sui generis na medida em que, diferente-
mente dos desdobramentos da crise no 
Leste Europeu, o seu regime político não 
foi derrubado, mas as estruturas sócio-his-
tóricas que o geraram, sim.

Essa é uma das questões importantes 
na discussão sobre o modelo do “socialismo 
real”: A manutenção de alguns regimes po-
líticos desse modelo nos permite classificá-
los automaticamente como ainda no cam-

po do socialismo? E seus novos modelos 
econômicos?

Hoje sabe-se que o esgotamento do 
modelo fordista de produção, em algum 
momento entre as décadas de 1970 e 1980, 
refletiu-se de forma dramática no Leste. 
No início da década de 1990 Robert Kurz28 
já apontava que a chamada “crise do Les-
te” era, em grande parte, não a crise do 
socialismo, mas, sim, a expressão da crise 
do modelo produtivo capitalista em seu elo 
mais frágil, que eram as economias híbri-
das do Leste Europeu.

Essa é uma ideia-chave importante 
para se entender a essência do colapso do 
Leste Europeu para além das questões de 
gerenciamento burocrático-militar do apa-
rato de Estado. É plausível a hipótese de 
que muitas das rebeliões de massas ocor-
ridas e que redundaram na queda “em ca-
deia” dos regimes no Leste refletissem, ao 
contrário da versão triunfalista de vitória 
do capitalismo, exatamente o seu contrá-
rio. 

É plausível a hipótese de que, guar-
dadas todas as proporções das particula-
ridades históricas da região, houvesse em 
curso um processo de restauração capi-
talista subterrâneo, gestando-se e sendo 
administrado pelo aparato de Estado no 
marco da crise de acumulação capitalista 
mundial e cujo modelo de “socialismo real” 
– engessado pelo burocratismo e refém do 
abandono do internacionalismo como via 
para o socialismo – não apontava saídas 
possíveis fora da adaptação à economia de 
mercado.

A combinação entre a reinserção in-
ternacional, os limites da formação social 
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específica de Cuba e a lógica política do 
regime cubano (monolitismo de partido 
único e uma burocracia estatal que detém 
privilégios em relação à maioria da popu-
lação), objetivamente, aponta para uma 
reestruturação que privilegia o capital em 
detrimento do trabalho, aprofundando me-
canismos de economia de mercado pela le-
galização de novas formas de acumulação 
capitalista, o que implica uma desestrutu-
ração gradativa dos alicerces sociojurídi-
cos da Revolução de 1959. 

Uma dança 

contrarrevolucionária: 

a diplomacia na OEA e o 

governo Obama

Em abril deste ano a reunião da Cú-
pula das Américas em Trinidad e Tobago 
contou com a participação do novo presi-
dente eleito dos EUA (que teve como uma 
das marcas registradas de sua campanha 
a promessa de distensionamento e renego-
ciações nas relações com Cuba) e “a ques-
tão de Cuba” tornou-se um dos principais 
focos da diplomacia latino-americana. 
Essa perspectiva diplomática já estava 
colocada desde a reunião em dezembro de 
2008 na Bahia, da primeira Cúpula dos 33 
países da América Latina e Caribe, sem 
participação dos EUA e Canadá. Nela, a 
presença de Raúl Castro garantiu a incor-
poração de Cuba no Grupo do Rio e reagen-
dou os debates de abril.

No terreno diplomático percebem-se 
duas propostas diferenciadas: a defendi-
da pela Venezuela e outros países da Alba 

(Aliança Bolivariana para as Américas) e 
o projeto dos estadunidenses. O primeiro 
grupo queriam que fossem abertas as por-
tas para o reingresso de Cuba na organi-
zação se e quando ela quisesse. Os EUA, 
por sua vez, propunham abrir um diálogo 
para a eventual volta de Cuba, mas sem a 
anulação imediata da decisão de 62 – que 
expulsava o governo cubano por receber 
armas de “potências comunistas extracon-
tinentais” (a extinta URSS).29

Chegou-se a um texto, apoiado pelo 
Brasil, que revogava a decisão da Guerra 
Fria, mas condicionava o retorno cubano 
ao respeito à democracia e aos direitos 
humanos. De certa forma, as negociações 
diplomáticas giraram em torno de evitar 
que na Assembleia Geral anual dos minis-
tros de Relações Exteriores dos 34 países 
da OEA esses dois projetos se chocassem. 
Em sua maioria, vigorou o “senso comum” 
diplomático de que é necessário “dar um 
tempo” a Obama, que sofre pressão inter-
na para não tomar medidas que abrandem 
o bloqueio a Cuba.

Como exemplo temos o senador cuba-
no-americano Robert Menéndez (democra-
ta), que preside o comitê do Senado que 
aprova verba para programas de política 
externa e que ameaça: se Cuba for convida-
da, ele congelará os fundos dos EUA desti-
nados à entidade, que perfazem 60% do to-
tal. Já outros analistas, como Larry Birns, 
do Conselho de Assuntos Hemisféricos de 
Washington, consideram o gradualismo 
pouco eficaz. Birns afirma que “a maioria 
dos congressistas defende o fim das barrei-
ras comerciais, assim como as 500 maiores 
empresas da lista da Forbes”.30
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Como se relacionar com Cuba é ape-
nas uma das pendências diplomáticas, vis-
to que a própria OEA vem sendo questio-
nada como organismo capaz de refletir a 
pluralidade do continente.

 De toda forma, a natureza de qual-
quer modificação nas relações entre Cuba 
e EUA tende a se dar nos marcos de um 
processo de restauração capitalista que 
vem sendo processado em Cuba. O gover-
no de Barack Obama tem compromissos 
formais e profundos com a continuidade do 
sistema capitalista, sendo ou não o homem 
mais popular do mundo hoje e depositário 
de imensas esperanças de felicidade dos 
“de baixo”.

Cuba: “economy or death?”

Abstract

The present article intends to analyze 
of the economic reinstruct in Cuba af-
ter the collapse of the Europeans East 
in the late 80s, in the marc of actual 
crisis worldwide.

Key words: Cuba. Reinstruct. Crisis.
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